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PARECER JURÍDIC0 N° 17/2026

Ref.: INEHGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n° 03/2026 -Aquísíção de 13 (treze) inscrições para o

evento "Encontro Nacional de Gestores e Legislativos Municipais em Aracaju/SE, 07 a 10 de julho de

2026.

ANÁLlsE      TURÍDlcA.      DIREITo      ADnmllsTRATlvo.
LICITAÇÕE S            E            CONTRATOS.            CONGBE S S O.
INEHGIBHIDADE  DE  LlclTAÇÃo.  ART.  74,  "Clso  m.
ALÍNEA"F"DANOVALEIDELICITAÇÕESECONTRATOS.
PELA LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO.

1.   RELATÓRI0

Trata-se    de    análise   dos   aspectos   legais   do   procedimento   tombado    sob   a   nomenclatura
``INEHGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 03/2026", no quàl a CÂMARA DE VEREADORES

DE ITABAIANA/SE objetiva a "Aquisição de 13 (treze) inscrições para o evento "Encontro Nacional

de Gestores e Legislativos Municipais em Aracaju/SE, de 07 a 10 de julho de 2026.

Em consulta realizada ao PIANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL -PCA de 2026 deste

Poder Legislativo, existe a estimativa do custo de R$ 90.000,00 (noventa mil reaís) para "47ENDEft

ÀS NECESSIDADES DOS SEHylDORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITABAIANA NO TOCANTE

A   CONTRATAÇÃO   DE   PALESTRANTES   E   AQLHSIÇÃO   DE   INSCRIÇÕES   EM   CURSOS

EX'l`El" OS, .

Compõem o processo administrativo as certidões negativas da empresa que írá ministrar o

curso, assim como os cum'culos dos palestrantes.

Os autos seguem a esta Procuadoria para opirião da legalidade do procedimento.

É o breve relatório. À fundamentação.

2. FUNDAMENTAÇÃ0

Já sob a égide da antiga ljei de Licitações e Contratos - Ilei

posicionamento pacífico de que a análíse do órgão de assessoramento jurídíco

restringir aos aspectos legais-fomais, não cabendo ao parecerista adentrar

n°  8.666/93 - existia

a tão somente se

da contratação,
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haja vista ser esta uma prerrogativa do gestor público lastreada na oportunidade e na conveniência, no

caso do Presidente da Câmara de Vereadores de ltabaiana/SE.

Neste sentido, merece menção a fimdamentação do Min. Gilmar Mendes, do SUPREMO

TRIBUNAL FEDERAL -STF, no HC 171.576, publicado em 05.06.2019:

É[.±e"prcxffiontitatório,nãocompet%oassessstjuriticowerigmstestápresentm
causa de emergencialidade, mas apenas se há nos autos. demeto que a reconheça. Sua fl]n€ão
é zelar Dela listira sob o asDecto forma[ do Drocesso. de maneím a atuar como verdadeiro
fiscal de formalidades. " (grffo nosso)

Na mesma linha de raciocínio encontra-se o Eniinciado 07 do Manua] de Boas Práticas

Consultivas da AGU:

"0  Órgão  Consultívo  não  deve  emitir  maniftstacões  conc]usívas  sobre  temas  não
iurídicos. tais como os técnicos. administrativos oii de conveniência ou oDortunídade. sem
Dreiuízo da Dossibi]idade de emitir oDinião ou fazer recomenda¢ões sobre tais oüestões.
aDontando trntarLse de iuízo dis€ricionário. se aD]icáve]. AdemaÉs, caso adende em questão
juridica que possa ter reflexo significativo em aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a
situação juridica existente que autoriza sua maniftstação naquele ponto". (grifo nosso)

A Nova Lei de Licitações e Contratos -Lei n° 14.133#021 -reforça o entendimento da

limitação do Assessor Jurídico aos aspectos formais ao determinar que a análise jurídica se dará ao

final  da  fase  preparatória  para  o  controle  de  legalidade,  ou  seja,  antes  da  exteriorização  do

procedimento com a públicação do edital.

Art. S3, aqpidi. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de
assessoramento  jurídico  da  Administração,   que  realizará   controle  prévio  de  legalidade
mediante análise jurídica da contratação.

Desta manejTa, reafima-se que a análíse se TestringjTá aos aspectos legai.s.

Quando da necessidade para contratar ou execdar obras, serviços ou reformas, o Poder
Público deve observar um procedimento rigoroso e determínado para a realização de taís atividades.

Este procedimento se chama licitação.

üpA,na"el2
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Segundo o renomado professor Celso Antônio Bandeira de Mello] :

"licitação-emsumasíntese-éumcertamequeasentidadesgovemamentaisdevempromover

e no qual  abrem disputa entre os interessados em com elas travar deteminadas relações de
conteúdo patrimonid, para escolher a proposta mais vantajosa às conveniências públicas."

0 procedimento da licítação está previsto em Nossa Constituição Federal, em seu art.

37, inciso XH:

"XXI  -  ressalvados  os  casos  especificados  na  leSslação,  as  obras,  serviços,  compras  e

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure iguáLdade de
condições a todos os concoiTentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efttivas da proposta, nos temos da lei, o quàl somente pemitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensávei s à garantia do cumprimento das
obrigações."

E também reiterado no art. 175 da Nossa Carta Magna:

Art.  175. Incumbe ao Poder Público, na foma da lei, diretamente ou sob rerime de concessão
ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.

Todavia, o ordenamento jurídico pátrio, ao mesmo tempo em que impõe a obrigatoriedade

da licitação, mitiga-a quanto a determinados bens ou serviços, tendo em vista a existência das hipóteses

de contratação direta - por dispensa ou por inexiglbílidade. Allás, ressaJte-se que o inciso Xxl, art.

37 da Constituição Federal - supramencionado - inicia fazendo ressalvas a casos específicos quie não

precisam ser licitados.

No caso em estudo, serão Tealizados esclai-ecjmentos acerca da inexigibílidade da licjtação

como foma de manter a objetividade do presente parecer, tendo em vista que é deste instituto que trata

o procedimento apresentado.

Por inexigibilidade, o renomado doutrinador DIRLEY DA CUNHA JUNI0R explica2 :

"A  inexigibilidade  é  exceção  à  obrigatoriedade  da  licitação  que  consiste  na  ausência  do

próprio pressuposto lógico da licitaçào que é a existéncia de competição, seja porque só existe
um  objeto  (objeto  singular),   seja  porque  só  existe  uma  pessoa  que  possa  atender  às

' Curso de Direito Administrativo. Editora Malheiros. 339 ed, 2016, São Paulo, p.540

2CUNHAJÚNIOR.Dir]eyda.CursodeDirei.oAdministrativo.2laed.SãoPaulo:Editora 2024, p. 574.
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necessidades  da Administração ®rodutor,  empresa ou rçpresentante comerciál  exclusivos).
Assim, a licitação é inexigível quando inviável a competição."

Nesta ljnha de raciocínio, o mestre MARÇAL JUSTEN FILIIO diz':

"A expressão `inviàbmdade de competição' indica rituações em qve não se enconmm presentes os

Êr:::;;::::::=##ÊÊ:flái:i=+¥%#T=concei®simriesqmcomspmda
a una ideia única. TrataTse de um gênerq compoftando dffinentes modalidades. Mais precisamente,
a inviabilidade de competição é uma consequênda, que pode ser produzida pcm diftrentes causas, as

Z:::::::;;::;=:::::::;:::::É::=É;:::::::::;ffi:::::::::=::±::ài:g:ffidqçãQ.td
como esmúira lcgalmentc. tomarse a `ria inadeq\]ada para obtmção do resultado prmdido.  São
hipóóesesemq+iealicitaçãonãoampneafimçãoaelaresewada(sdeçãodapropostamrisvantaiosa}
Dorauc sua esshftura não é adeauada a tanto."
("0 nossot

Portanto, a chave para a adoção da rieriàibilidade é a inviabflidade da competição diante da

singularidade do objeto contratado ou porque o serviço é prestado somente por uma única pessoa.

No caso em estudo, o ot2jeto da hcitação se amolda a hipótese do Art. 74, inciso 111, alínea `T', o

qud diz:
"Ai+ 74. É inexiãvél a licitação quando inviávél a compeüção, em e§pecid nos casos de:

m - conmação dos sçguimes scriços técnicos espedalizados de namreza predcminantemente
intelectual com profissionais cü empresas de notória espedalização. vedada a inexiribffidade para
serriçosdepubliddadeedivdgação:
Oairinamentocaperffiçoammtc>dcpessoal;"

Dito isto, passemos a análise dos requisitos da inexígíbilídade:

2.i. Dos DocUMENTOS NECESSÁmos PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA - ARTIGo
72 DA LEI I}E LICITAÇÕES E CONTRATOS.

Quando da possibilidade de contraLação direLa como a que esta Câmara de Vereadores

está realizando, o Legislador determínou que fossem obrigados os docuinentos listados no art. 72 da

T,ej n° 14.133/2021.

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de ineriribilidade e de
dispcrLsa dc lici{açãc, de`,'crá s.r* ir.stiuídc ccm os scguirLtcs dccüzrL.TLtos:
I - documento de fomalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise



.+

ItabaiàMhAã
CASA DAS LEIS, CASA DO  POVO

HI -parecer juridico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requi sitos exigidos;
IV  -  demonstração  da  compatibilidade  da  previsão  de  recursos  orçamentários  com   o
compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII -j'iistificati`,'a dc prcço;
VIII - autorização da autoridade competente.

Pa.rágrafo úQico, 0 ato que 9.i~Ttorizê a co"ação d!rEta. ou o extrato decorFente do contr?_to deverá
ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eledônico oficial .

Cumpre salientar, o procedimento de inexigibilidade de licitação em razão da singularidade

do fomecedor não possui fase extema tradicional, Ísto é, aquela que se Ínicia com a publicação de edital

até porque, repete-se, a competição neste caso é inviável.

Logo, todos os documentos acima listadosjá são de conhecimento deste parecerista, o qual

opinará sobre eles.

2.1.1.   Do DocumNTo DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA -DFD.

Neste momento, a Adminístração Púb]Íca identifica a exístência de uma necessidade a

seratendidaatravésdaelaboraçãodoDocumentodeFormalizaçãodeDemanda-DFD,passoinicial

do procedimento licitatório.

Em que pese anterior a ljei n°. 14.133/2021, a lnstrução Nomativa n°. OS/2017 do

Ministério do P]anejam ento discíplina alguns requisitos a estarem presentes na DFD: Justificativa da

necessidade da contratação, quantidade do serviço a ser contratado, previsão de data de início dos

scrviços  e  indicação  dc  mcmbro  da  equipc  de  planejamento  c  sc  neccssário  o  responsávcl  pcla

fisca]i.zação.

De bem observar, todos os pontos listados se fazem presentes de maneira detalhada,

demonstrada a necessidade de contratação de empresa diante da singularidade do objeto concreto:

congresso a ser reàlizado na cidade de Aracaju/SE, de 07 a 10 dejulho de 2026.

A contratação é para que parlamentares do Município de ltabaiana/SE participem de

n,tti'curso, de aperfeiçoamento para o exercício da sm atividade pública e, conseque

um melhor servíço à população local.

_ti-:::----.i`--`-_

prestarem
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0 intuito da contratação é aperfeiçoar, melhorar a atividade do parlamentar para que

possa ser dado um melhor retomo possível ao Município através de atuações mais técnicas e que
r¢almente expressem a necessidade do povo itabaianense.

Tal situação sc cstcnde aos scrvidorcs, uma vez quc cstão ligados dirctamcnte aos edis,

assessorando-os,  auriliando  a por em prática  ideias  que  visam melhorar  a qualidade  de  vida  da

população.

Com relação a estimativa da contratação,13 (treze) vereadores demonstraram interesse

em participar deste curso, razão pela qual a contratação será de tneze Ínscrições, obviamente uma para

cada. 0 preço unitário está na proposta -R$ 795,00 (setecentos e noventa e cinco reais) -valor abaixo

do  que  esta  Câmara  Muricipal  pagou  em  cursos  anteriores,  no  qual  citamos  como  exemplo  a

lnexigibi]idadc n°. 05/2025, curso rcalizado na cidade dc Foz do lguaçu/PR, cm quc este Lcgislativo

desembolsou a quantja de R$ 797,00 (novecentos reais) por inscrição.

Diante do serviço a ser contratado, o valor pago não será parcelado, pois se trata de ter

acesso a curso.

A respeito do posicionamento conclusivo sobre este procedimento de inexigibilidade,

citamos algms julgados dos TRIBUNAIS DE CONTAS PÁT"OS:

"É o caso por exemplo, das contratações de treinamento e aperféiçoamento de pessoal, em que

os resultados pretendidos pela Administração dependem da atuação direta do instrutor, ou süa,
da  aplicação  de talento,  técnica  e  didática  próprias,  com  curso  desenvolvido  ou  adaptado
especificamente para o atendimento do públicoúlvo do trcinamento. Ncssas circünstâncias.
restará  confinir.ada  a  inviabilidade  de  comDeticão.  haia  vista  a  imt)ossibilidade  de
comDarar  obietivamente  os  DossÍvcis  instrütorcs  e  os  Drodutos  Dor  cles  oférccidos"
(Relatório e voto da Decisão 439A998-TCU-P]enário)"

EMENTA
consulta. PREFEITURA municipal. despesas de inscrição EM cursos PARA aperféiçoamento

fncmTó"i#ée#;3¥ad#à&atn#Êí=|à¥SiáaáfãààvhLigi3
DEvlDOpRoCEDIMENToDEEmlclTAÇÃoDERAzÕEsDAEscoLHAEpREÇo.
1. É Dermitido ao municíi]io realizar desi)esa i)úblíca nara custear a inscricão de curso
Dara aDerfticoamento. desde que dbservada a perinência temática com as fimções a serem
+xerci das                                                                pel o                                                                servi dor.
2. A licitacjio será ineiigí`rd fl"ndo verificadm os reiiuisitos do Í.rL 25. inciso Tl. da T¢i
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(TCE-MG -  CONSULTA:  1007399,  Relator.:  CONS.  CLÁUDIO  TERRÃ0,  Data  de
Julgamento: 18/12/2019, PIENO, Data de Publicação: 20/01/2020)

Atos de Contratação. Inexigibi]idade de ]icitação. Contratação direta de empresa para
ministrar curso díre€ionado aos servidores deste TribuDd  de Contas.  Serviço técnico
especia]izado de natureza singular destinado a treinamento e aperfeiçoamento de pessoa]
. I'e]a formalização da avença.
(TCE-PR  14406318,  Re]ator.:  JOSE  DURVAL  MATTOS  D0  AMARAL,  Tribunal
Pleno, T}ata de Piihlimção: 29/OS#018)

Nesta linha de raciocínio, mencionainos a lnexigibilidade n°. 49/2025 do Ministério

da Educação, contratação pela via direta para inscrições de Servidores em Congresso de Pregoeiros

realizado em Foz do lguaçu/PR, mesmo lcx3al onde será sedíado o evento objeto desta licitação.

A propósito, como registrado previamente neste parecer, a própria Lei de Licitações

pemite a contratação direta via inexigibilidade:

"Art.74.Éinexigívdalicitaçãoquandoinviávdacompetição,emepecialnoscasosde:

H - ccmdatação dos  sçguintes  seriços técnicos epeddizados de natureza predominantemente
intdectual ccm profissionais cü empresas de notória eridização. vedada a inexiribilidade para
serviçosdepublicidadeediwlgação:
0tirinamentoeaperféiçoamemodepessoal;"

Nunca é demais rememorar que a antiga Lei T)e T ,icitações -T ,ei n°. 8.666/93 -também

pemitia esta hipótese de ínexigibilidade, no extinto artigo 25, inciso 11 combinado com 13, inciso

VI.

Lembremos que o objeto é a aquisição de inscrições para parlamentares participarem de

um  curso,  a  qual  resta  configurada  a  invíabilídade  da  competição  djante  da  impossibilídade  de

comparar objetivamente os instrutores, haja vista que isto envolve o conhecimento de cada um, técnica

para rcpassar o conhecimcnto.
2.1.2.   DA ANÁLISE DE RISCOS E DO TERMO DE REFERÊNCIA.

Quanto a análise de riscos realizada, documento fimdamental para garantir a eficiência,
economicidade e legalidade do processo, todos os apontados possuem sugestões de açÃes corretivas a

serem adotadas.



I[abaiàMhAã
CASA DAS LEfs,  CASA DO  POVO

Por fim, quanto ao termo de referência, possui todas as exigências previstas, nos temos

do art. 6°, inciso XXIH, da Lei de Licitações4. Isto é, há a expressa indicação do serviço que a

contratada terá que executar: ministrar palestras.

2.1.3.   DA ESTIMATIVA DA DESPESA.

No tocante ao inciso 11 - estimativa de preços - trata-se do valor pago para cada inscrição

efetuada. Como uma única inscrição custa R$ 795,00 (setecentos e noventa e cinco reais) e foram 13

inscritos, a Câmara Municipal terá uma despesa de R$ 10.335,00 (dez mil, trez€ntos e trinta e cinco

reais).

0  valor a ser considerado da despesa deve  ser avahado a partir do custo unitário  da

inscrição, ou seja, R$ 795,00 (setecentos e noventa e cinco rcais), abaixo de outras inscrições pagas

anteriomcntc por csta Câmara Municipal, bem como outras localidadcs pagaram a mcsma cifra para

os inscritos sob a responsabílidade delas.

Cumpre destacar que a equipe de licitação desta Câmara Municipal diligenciou no sentido

de verificar valores pagos em outros eventos organizados pela contratada e verificou-se o valor de R$

795,00 (setecentos e noventa e cinco rcais) por Ínscrição e até R$ 897,00 (oitocentos e noventa e

sete   reais),  valor  pago   pela  Câmara   Municipal   de   Linhares/ES,   portanto   demonstrada   a

proporcionalidade na contratação realízada por inscrição.

4 Xxm - temo de referência: dcx;umento necessário para a conmtação de bens e serviços, que deve conter os seguintes

parâmetros e elementos descritivos:
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua
prorrogação;
b) fimdamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes cü, quando
não for possívcl divulgar esses estudos, no extrato das partcs que não contiverem informaçõcs sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos
desde o seu início até o seu encerramen¢o;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou
entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) foma e critérios de seleção do fomecedor;
i) estimativas do vàlor da contratação,  acompanhadas dos preços unitários referenciais,  das memórias
documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e pam os res
que devem constar de documento separado e classificado;
j ) adequação orçamentária;

cálculo e dos
cálculos,
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2.1.4.   DEMONSTRAÇÃO    DA    COMPATIBILIDADE    DA    PREVISÃO    DE

RECURsos  oRÇAMENTÁRios  coM  o  conmRomsso  A  SER
ASsun-.

A Câmara Municipal juntou documento cm quc atcsta a disponibilidadc orçamcntária c

financeira para custear o contrato avençado. Além de uma exigência prevista m Lei de Licitações, a

obrigatoriedade de tal declaração também encontra amparo na l.ei de ResponsabHidade Fiscal5.

2.15.   COMPROVAÇÃO    DE    QUE    0    CONTRATAD0    PREENCHE    0S

REQUISITOS    DE    HABILITAÇÃO    E    QUALIFICAÇÃO    MÍNIMA

NECESSÁRIA

A partir do art. 62 da Nova Lei dc Hcitações, encontram-se disciplinados os requisitos

necessários de habilítação:  a) Jurídica;  b) Técnica; c) Fiscal,  social e trabalhista e;  d) econômico~

financeira.

Com relação a habilitação juridica, há o contrato social da empiesa com o documento

pessoal da sm sócia.

Quanto a habilitação técnica, a capacidade para prestar o serviço, neste ponto merece

um olhar mais atento. Isto porque, logicamente, no caso em específico, o mais importante é analisar

quem são os palestrantes, afinal de contas são estes os responsáveis a verificar os requisitos necessários

a  contratação  direta  pela  via  da  inexigibilidade,  não  a  empresa  contratada,  que  figura  como

intemediadora.

Sobre isto, convém transcrever trechos da Nova l.ei de Licitações:

Art.  ó7.  A documentação reladva à qualiflcação técnico-profissional  e técnicooperacional
será restrita a:
Ll -  certidóes  ou  atestados,  reguiamente  emitidos peio conseiho profissionai  competente,
quando for o caso, que demonsbem capacidade operacional na execução de serviços similares
de compiexidade ¢ecnoiógica e operacionai equivaiente ou superior, bem como documentos
compróbatórios emitidos na forma do $ 3® do art. 88 desta l.ei:
§ 3° Salvo na contratação de Óbras e serviços de engenharia, as exigências a que se referem os
incisos 1 e 11 do caput deste artigo; a critério da Administração: poderão ser substituídas por
outra prova de que o profissional  ou a empresa possui  conhecimento técnico e experiência
prática  na  execução  de  serviço  de  características  semelhantes,  hipótese  em  que as  provas
a!iernativas aceiü-v'eis deverão seí previstas eíii íçg`ilafiíiefito.

5  Art.  16.  A  criação,  expansão  ou  aperfeiçoamento  de  ação  govemamental  que  acarrete  aumento

acompmhado de:
TT -declaração do ordenador da despesa de que o aümeTtto tem adequação orçamentária e financeira
anual e compatibilidade com o plano plurianual e mm a lei de diretrizes orçamentárias.

dcspesa  será
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Art. 74, § 3° Para fins do disposto no inciso 111 do caput deste artigo, considera-se de notória
especialização  o  profissionàl  ou  a empresa  cujo conceito  no  campo de  sua  especiàlidade,
deconente   de   desempenho   anterior,    estudos,    experiência,    publicações,    organização,
aparelhamento, equipe técrica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, pemita
ir`_feri!rqijeoseijtraba!h.oéesse!i.c!ia!erecori.hecida!Ht.e!i.teadeq.jadoàp!er`.asatísfaçãodoobjeto
do contrato.

Precisa-se fàzer análise conj unta dos supracitados artigos.

Em   casos   de    inexigibilidade   por   "serv7.Ço   íéc»jco   espec7.o/jzc7cÃo   cJe   #aíz#czcz

predomí.jm#eme#e ;#e/ecí2úcz/", a Lei reforçou a necessidade de ser executado por profissionais ou

empresas   de    "#o/órí.c7   especí.cr/Ázacõo".   Para   diririr   dúvídas   sobre   o   conceito   de    "#o/órí.cr

espec7.c7/j2c7ÇÕo ",   o  novo  regramento  de  Licitação  e  de  Contratos  Administrativos  definiu  a  sua

extensão, confomc já avistado antcriomentc no Ü° do Art. 74.

Ponto de Ínterseção entre os Arts. 67, inciso 111 e §3° e 74, §3°, no sentido de que a

notória especialízação pode  ser comprovada através de  certidões  ou atestados  que  demonstrem  o

conhecimento no campo da sua especiàLidade.

Quando   analisamos   os   documentos   dos   palestmtes  juntados   a   este   processo

administrativo,vemosaparticipaçãodoDr..AlbertoHora,AdvogadoeProfessor,MestreemDireitos

Humanos, com vasta exrx3riência sobre o tema condutas vedadas e os limites do apoio político najanela

eleitoral.

Além dos temas abordados, o evento proporcjonará um íntercâmbio eme os vereadores

de diferentes locais, proporcionando um melhor conhecimento sobre realidades diversas e soluções

adotadas.

Assím, ao sentir desta PROCURADORIA, o requísito técnico está preenchido perante

a experiência dos instrutores através das certidões juntadas.

No tocante ao quesito fiscal, social e trabalhista, as declarações solicitadas no art. 68

da Lei de Licitaçõesf cstão prcscntcs através das certidões juntadas, logo prccnchido tambóm cstc

requísíto.

6 Ari:. 68. As habilitações fisca], sociàl e trabàlhista serão aferidas mediante a verificação dos

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacionàl da Pessoa Jurídica
11 - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se hower. relativo ao domicí
peilii-Lei-Lte ao seu rairio de ãti'v-idade e coir.pafi'.v.ê! coíri o obje{o coi-i`u-atüa!;

intes requisitos:

sede do licitante,
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Por fim, quanto ao requisito econômico, consta a juntada da certidão judicial negativa

de falência.  Com relação ao balanço patrimonial, esta dacumentação é dispensada por se tratar de

contratação direta, nos temos do Art. 70, inciso m, da I+ei n°. 14.133/2021.

2.i.6.   RAZÃo  DA  EscoLHA  Do  Cort`TTRÁTADO  E  ÚTTUTSTHICATF,7A  DE
Pmç0;

Já dito repetidas vezes, o preço uritário da inscrição - R$ 795,00 (setecentos e noventa

e cinco reais) - é inferior a de outros cursos contratados por esta Câmara Mlmícipal, já mencionado

anteriomente,  assim  como  percebe-se  que  outros  Municípios  pagaram  valor  similar  a  este  para

inscrever servidores ou agentes políticos da sm circunscrição.

Devidamente  justificado   o   preço,   confoTme   orieníação   exposada   na  lnsíruçãü

Normativa -SEGES/hffl n°. 65/2021 :

Art. 7° Nas contratações diretas por inexiribilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o
disposto no art. 5°.
S 1° OuaDdo não for Dossíve] estimar o valor do obieto na foma estabe]ecida no art. 5°.
a  iustiricativa  de  Drecos  será  dada  com  base  em  va]ores  de  contratacões  de  obietos
Ídênticos. comerciaa]Ízados De]o fdt[]ro cot[tratado. Dor meio da aDresentacão de notas
riscài:is emiíidas nara ouírús cÚ]iíiüáaníés. búb:icoà ou L.rivados. izo Úei-íodú de ãíé 1 ítiiii`
ano aiLterior à data da contratacão De]a AdmiDistracão. ou por outro meio idôneo.

Também é este o posicionamento da ADVOCACIA GERAL DA UNIÁ0 - AGU por

meio da sua Orientação Normativa 17#011 :

"A razoabilidade do valor das contratações decomentes de inexiribilidade de licitação poderá

ser aférida por meio da  comparação da ptic`post?  apnesentada  com  os prefw)s pratic?.dos pela
fiituro contratado junto a oimos entes públicos e/ou privados,  ou outros meios igualmente
idôneos."

É a fundamentação. À conclusão.

111  -  a  regularidade  perante  a  Fazenda  ftderd.  estadual  e/ou  municioal  do  domicílio  ou  sede  do  ]ici
equivalente, na foma da lei;
IV - a regularidade relativa à Seguridade Socid e ao FGTS. aue demonstre amDrimento dos encarÉ!os s
por lei;
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
VI -o cumprimento do disposto no inciso XHIl do art. 7° da Constituicão Federal .

ou  outra

nstituídos
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3.      CONCLUSÃ0.

Por   todo   o   epsto,   esta   PROCURADORIA   JURÍDICA   OP"A   PEIA
LEGALIDADE  do  procedimento  administmtivo  analisado  diante  da  POSSIBIIDADE  DE

CONTRATAÇÃO DIRETA pela via da INEnGmllDADE, com ftndamento no art. 74, inciso

JJJ, alínea "1", da Lei n°. 14.133/2021, pois se trata de aquisição de inscrições para a capacitação e o

aperf:tiçoamento   de   parlamentares   do   Município   de   ltabaianaffiE,   comprovada   a   noü5fia

especialização dos instrtitores.
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